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Parte Geral – Doutrina

A Intervenção do Ministério Público em Inventários e Partilhas 
Extrajudiciais: Garantia dos Direitos dos Incapazes

LAÍS MELLO HAFFERS
Mestra em Direito Civil pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), Espe-
cialista em Direito de Família e Sucessões pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP), Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUCCAMP), 
Professora da Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUCCAMP), Membro do Instituto 
Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM), Membro do Grupo de Pesquisa do IBDFAM, Membro 
da Comissão de Direito de Família e Sucessões da OAB Campinas, Advogada.

JULIANA RIOS PIRES
Pós-Graduanda em Direito Empresarial pela Fundação Getulio Vargas, Especialista em Direito 
de Família e Sucessões pelo IBMEC, Graduada em Direito pela Universidade Paulista (UNIP), 
Advogada.

RESUMO: O objetivo do presente trabalho é analisar as recentes inovações normativas que envolvem 
a participação do Ministério Público em inventários e partilhas extrajudiciais em que haja menores de 
idade ou outros incapazes, tendo em mente a recente Resolução nº 571/2024 do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) e a Resolução nº 1.919/2024 do Ministério Público do Estado de São Paulo (MPSP), 
que, pela primeira vez, estabeleceram a possibilidade de realização de inventários extrajudiciais com 
incapazes, desde que observados requisitos como a divisão proporcional dos bens e a intervenção do 
Ministério Público como custos legis. A importância deste estudo está relacionada ao impacto que 
a medida acarretará na prática forense, o que influenciará na celeridade processual e na “desjudi-
cialização” das demandas – sem se olvidar do papel essencial do Órgão Ministerial na proteção dos 
interesses patrimoniais dos menores e incapazes –, somado ao fato do ineditismo do tema, que, por 
isso, carece de bibliografia. Assim, a sua principal finalidade é ser uma fonte de pesquisa acessível 
aos operadores de Direito, a fim de se possibilitar o aprofundamento da temática e, consequente-
mente, a sua aplicação. O método utilizado é o dedutivo, a partir de coleta de informações da biblio-
grafia brasileira (doutrina, legislação, artigos e jurisprudência), com enfoque nas citadas resoluções e 
demais fontes que forem pertinentes ao enriquecimento do trabalho.

PALAVRAS-CHAVE: Ministério Público; custos legis; procedimentos extrajudiciais; menores e incapa-
zes; Resolução nº 571/2024 do CNJ; Resolução nº 1.919/2024 do MPSP.

ABSTRACT: The aim of this paper is to analyze the recent regulatory developments involving the 
participation of the Public Prosecutor’s Office in out-of-court inventories and partitions involving 
minors or other incapacitated persons, bearing in mind the recent Resolution No. 571/2024 of the 
National Council of Justice (CNJ), and Resolution No. 1,919/2024 of the Public Prosecutor’s Office 
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of the State of São Paulo (MPSP), which, for the first time, established the possibility of carrying 
out extrajudicial inventories with incapacitated persons, provided that requirements such as the 
proportional division of assets and the intervention of the Public Prosecutor’s Office as custos legis 
are observed. The importance of this study is related to the impact that the measure will have 
on forensic practice, which will influence procedural speed and the “de-judicialization” of claims 
– without forgetting the essential role of the Public Prosecutor’s Office in protecting the property 
interests of minors and incapacitated people –, added to the fact that the topic is new, which, 
therefore, lacks a bibliography. Thus, its main purpose is to be an accessible source of research for 
law practitioners, in order to enable them to delve deeper into the subject and, consequently, its 
application. The method used is deductive, based on the collection of information from the Brazilian 
bibliography (doctrine, legislation, articles and jurisprudence), focusing on the Resolutions, and other 
sources that are relevant to enriching the work.

KEYWORDS: Public prosecutor’s office; custos legis; extrajudicial procedures; minors and 
incapacitated people; CNJ Resolution No. 571/2024; MPSP Resolution No. 1,919/2024.

SUMÁRIO: Introdução; 1 A atuação do Ministério Público como custos legis na proteção dos direitos 
de incapazes em processos de inventários; 2 Evolução histórica do inventário extrajudicial e a sua 
(im)possibilidade quando há incapazes; 3 A contribuição do inventário extrajudicial com menores e 
incapazes para a celeridade e desjudicialização dos processos; 4 Os requisitos para o inventário ex-
trajudicial com menores e incapazes; 5 Resolução nº 1.919/2024 do Ministério Público de São Paulo; 
Conclusão; Referências.
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1 A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO COMO  NA PROTEÇÃO DOS DIREITOS DE 
INCAPAZES EM PROCESSOS DE INVENTÁRIOS
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1 THEODORO JÚNIOR, H. Código de Processo Civil anotado. Rio de Janeiro: Grupo Gen, 2024. p. 264. E-book.

2 BRASIL. STJ, REsp 1.714.163/SP, 3ª T., Relª Min. Nancy Andrighi, J. 22.08.2018.
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2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO INVENTÁRIO EXTRAJUDICIAL E A SUA (IM)POSSIBILIDADE QUANDO HÁ 
INCAPAZES

3 MAZZEI, R. A participação do Ministério Público no inventário causa mortis: atuação multifacetada. Revista 
do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, n. 85, p. 166/172, jul./set. 2022.

4 “Art. 465. O inventário será judicial, ainda que todos os herdeiros sejam capazes.”

5 “Art. 982. Proceder-se-á ao inventário judicial, ainda que todas as partes sejam capazes.”
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6 “Art. 2.015. Se os herdeiros forem capazes, poderão fazer partilha amigável, por escritura pública, termo nos 
autos do inventário, ou escrito particular, homologado pelo juiz.”

7 MAZZEI, R. Comentários ao Código de Processo Civil: do inventário e da partilha (arts. 610 a 673). Rio de 
Janeiro: Saraiva Jur, v. XII, 2023. p. 33. E-book.

8 TARTUCE, F. Direito civil: direito das sucessões. Rio de Janeiro: Forense, v. 06, 2024. p. 515. E-book.
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3 A CONTRIBUIÇÃO DO INVENTÁRIO EXTRAJUDICIAL COM MENORES E INCAPAZES PARA A 
CELERIDADE E DESJUDICIALIZAÇÃO DOS PROCESSOS

9 TARTUCE, F. Direito civil: direito das sucessões. Rio de Janeiro: Forense, v. 06, 2024. p. 413. E-book.
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4 OS REQUISITOS PARA O INVENTÁRIO EXTRAJUDICIAL COM MENORES E INCAPAZES

10 PINHEIRO, W. S.; JANKOWITSCH, J. Desjudicialização: a importância do extrajudicial para o cumprimento 
do princípio constitucional da celeridade e acesso à justiça sob o princípio da economicidade. Revista 
Portuguesa de Ciências Jurídicas, v. 3, n. 2, p. 57-73, ago./dez. 2022. Disponível em: http://www.revistas.
editoraenterprising.net, p. 65.
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5 RESOLUÇÃO Nº 1.919/2024 DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO
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CONCLUSÃO
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